
 

Introdução 

 
A área de comportamento motor tem despertado 

interesse de pesquisadores de diversas áreas do 
conhecimento (Camachon, Montagne & Buekers 
2004; Keele, 1968; Thelen, 1995; Turvey, 1992; 
Warren, 1998). Atualmente, a tentativa de entender 
os processos e mecanismos associados ao 
comportamento motor tem levado filósofos, 
matemáticos, cientistas da computação, 
neurocientistas, biomecânicos e profissionais de 
ciências aplicadas, tais como educadores físicos, 
fisioterapeutas, psicólogos e terapeutas 
ocupacionais, a investigar o movimento humano 
por meio de diversas perspectivas. Entretanto, é 
certo que o entendimento do comportamento motor 
ainda está longe de estar consolidado. Existem 
diversas teorias que fundamentam a área de 
comportamento motor (Morris, Summers, Matyas 
& Iansek, 1994; Schmidt, 1980; Shumway-Cook & 
Woollacott, 2001; Todorov, 2004; Turvey & 
Fonseca, in press). O entendimento das premissas 

básicas de uma teoria é essencial para que os 
profissionais e pesquisadores envolvidos na área do 
comportamento motor possam selecionar 
conscientemente aquela que forneça uma estrutura 
conceitual adequada e disponibilize princípios que 
venham nortear o desenvolvimento de 
investigações científicas (Portney & Watkins, 
2000).   
Dentre os modelos teóricos aplicados à área de 

comportamento motor, a Abordagem Ecológica à 
Percepção e Ação, proposta por James Gibson 
(1986), vem sendo desenvolvida por pesquisadores 
de diferentes áreas do conhecimento e apresenta 
princípios que a diferencia de outras propostas 
teóricas (Gibson, 1998; Michaels & Carello, 1981; 
Reed, 1988, Shaw, 2002; Turvey, Shaw, Reed & 
Mace, 1981). Essas diferenças se manifestam na 
definição e utilização de determinados termos, mas 
principalmente, na posição filosófica sobre a 
realidade (ontologia) e sobre o conhecimento 
(epistemologia) (Shaw, Turvey & Mace, 1982). 
Apesar da abordagem ecológica à percepção e ação 
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ser aparentemente centrada no aspecto perceptual, 
o pressuposto da inseparabilidade entre percepção e 
ação deixa claro que essa abordagem pode 
contribuir diretamente para o entendimento do 
comportamento motor. Dessa forma, o objetivo 
desse ensaio teórico foi apresentar a posição 
filosófica, bem como os conceitos centrais da 
Abordagem Ecológica à Percepção e Ação, 
destacando suas especificidades em relação a outras 
teorias que fundamentam o comportamento motor. 
Além disso, são discutidas as implicações da 
Abordagem Ecológica à Percepção e Ação para o 
entendimento do movimento humano. 
 
Posições Filosóficas das Teorias Perceptuais 

 
 O realismo é a posição filosófica assumida 

pela Abordagem Ecológica à Percepção e Ação, 
assim como pela maior parte das teorias vigentes 
em qualquer área do conhecimento (Michaels & 
Carello, 1981; Shaw, Turvey & Mace, 1982). De 
acordo com o realismo, o mundo é real e a 
existência de um objeto ou evento não é 
dependente de elaboração mental (Dent-Read & 
Zukow-Goldring, 1997; Huemer, 1998). Neste 
contexto, os objetos e eventos percebidos pelos 
seres vivos existem independentemente de serem 
ou não percebidos (Michaels & Carello, 1981). Tal 
premissa oriunda do realismo parece óbvia, 
entretanto, por muitos anos, o conhecimento 
científico foi influenciado por uma posição 
filosófica antagônica, denominada idealismo 
(Huemer, 1998). Uma premissa central do 
idealismo admite que o mundo real só existe 
porque os seres vivos o percebem, o que ilustra a 
dependência entre a existência dos objetos/eventos 
percebidos e a percepção dos seres vivos (Michaels 
& Carello, 1981). Embora a posição filosófica do 
realismo seja abraçada por muitas teorias, 
importantes diferenças entre elas tornam-se 
evidentes quando são feitas as distinções entre o 
realismo indireto e o realismo direto (Shaw, Turvey 
& Mace, 1982).  
O realismo indireto assume a existência de uma 

mediação entre o mundo real e o ser vivo que o 
percebe (Huemer, 1998). Existem duas concepções 
que fundamentam essa mediação: o racionalismo e 
o empirismo (Shaw, Turvey & Mace, 1982). 
Segundo o racionalismo, o mundo físico real é 
percebido a partir da razão, que é elaborada por 
meio de um conhecimento abstrato, adquirido 
anteriormente ao contato do ser que percebe com o 
objeto ou evento a ser percebido. A razão inata ao 
indivíduo é primária e induz a percepção, ou seja, o 
objeto/evento é percebido a partir do momento em 
que o observador associa a esse objeto uma 

representação interna pré-existente. Nesta 
concepção, apesar do mundo ser considerado real, 
ele é abstrato, pois o ser que percebe deve fazer, 
por meio de alguma mediação, associações entre o 
inato e o que é disponibilizado para ser percebido. 
Na perspectiva do empirismo, a percepção do 
mundo físico real ocorre a partir da experiência, ou 
seja, do contato do ser que percebe com o que é 
percebido. A experiência, nesse caso, é primária, 
sendo considerada o mecanismo desencadeador da 
representação interna do mundo real, a qual induz à 
percepção (Shaw, Turvey & Mace, 1982). Apesar 
das diferenças notórias entre o racionalismo e o 
empirismo, ambas as concepções convergem para 
um ponto comum: a existência de uma 
representação interna do mundo real e a 
necessidade dessa representação para que o mundo 
possa ser percebido pelo ser, seja este processo de 
percepção desencadeado pela razão adquirida 
anteriormente à percepção (racionalismo), ou pelos 
mecanismos internos formados a partir da 
experiência (empirismo) (Michaels & Carello, 
1981; Shaw, Turvey & Mace, 1982). 
Especificamente na área de comportamento motor, 
exemplos de teorias relacionadas ao realismo 
indireto que ainda estão em vigência ou que 
fundamentam princípios ainda vigentes são: teoria 
reflexa, teoria hierárquica (Shumway-Cook & 
Wollacott, 2001), teoria de programação motora 
(Keele, 1968; Morris, Summers, Matyas & Iansek, 
1994; Schmidt, 1980), propostas derivadas da 
mesma, como as teorias de esquema (Schmidt, 
1975), de programas motores generalizados 
(Shapiro, Zernicke, Gregor & Diestel, 1981) e de 
programa de ação (Tani, 2005), e teorias recentes 
como a de controle otimizado por feedback 
(Todorov, 2004). 
 O princípio básico que fundamenta a 

posição filosófica do realismo é que a existência de 
objetos e eventos independe dos mesmos serem ou 
não percebidos (Gordon & Wiley, 1989; Michaels 
& Carello, 1981; Shaw, Turvey & Mace, 1982). 
Baseado neste princípio questiona-se por que a 
percepção do mundo real por parte dos seres deve 
ser um processo mediado ou um processo interno, 
gerando uma separação entre o que é percebido e o 
ser que percebe (Gibson, 2000; Reed, 1988; Turvey 
& Fonseca, in press) Portanto, assumir o realismo 
indireto pode ser visto como assumir o realismo de 
forma parcial: o mundo é real e existe independente 
da percepção, mas a percepção do mundo real 
precisa ser mediada, ou seja, ela se dá de forma 
indireta (Shaw, Turvey & Mace, 1982).  
 A Abordagem Ecológica à Percepção e 

Ação, por outro lado, assume o realismo direto 
(Dent-Read & Zukow-Goldring, 1997; Gordon & 
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Wiley, 1989): a percepção do ser vivo ocorre 
diretamente, sem mediação, sem nenhum processo 
interno ou mental, sem a necessidade de qualquer 
suplementação, representação, abstração, 
associação, processamento, inferência e/ou 
memória (Gibson, 1986; Gordon & Wiley, 1989; 
Michaels & Carello, 1981). Segundo Shaw, Turvey 
& Mace (1982), o realismo indireto ilustra a 
dificuldade histórica em desenvolver uma teoria de 
percepção intrinsecamente realista. Apesar de ser 
uma tentativa de incorporação dos conceitos 
básicos do realismo, o realismo indireto, assim 
como todo processo envolvido no desenvolvimento 
do conhecimento científico, também não deixou de 
apresentar influências da posição filosófica 
predominante anteriormente, o idealismo. Como a 
maior parte do conhecimento científico já 
desenvolvido apresenta essa influência histórica do 
realismo indireto (Shaw, Turvey & Mace, 1982), 
principalmente se considerarmos a área de 
comportamento motor, é justificável a dificuldade 
encontrada por muitos para compreender as 
premissas do realismo direto. Considerando que a 
Abordagem Ecológica à Percepção e Ação é uma 
proposta teórica que assume o realismo direto, 
torna-se necessário que seus conceitos centrais 
sejam explicitados para possibilitar o entendimento 
aprofundado dessa abordagem. 

 

Conceitos Centrais da Abordagem Ecológica 

 
Para assumir inteiramente o pressuposto básico 

do realismo, é preciso desconsiderar alguns 
princípios que constituem as teorias baseadas no 
realismo indireto, tais como: os estímulos como 
desencadeadores da percepção do mundo real; a 
necessidade de mediação para percepção; e o 
dualismo entre animal e ambiente (Cutting, 1982; 
Jacobs & Michaels, 2002). O entendimento de 
conceitos centrais da Abordagem Ecológica como 
especificidade da informação, percepção direta e 
affordance, possibilitará a uma revisão dos 
princípios citados anteriormente e fornecerá a 
oportunidade para que uma abordagem, 
fundamentada no realismo direto, possa ser 
assumida em toda a sua essência.  
 
Especificidade da informação 
 
A Abordagem Ecológica à Percepção e Ação 

tem como pressuposto a percepção de informação e 
não de estímulos (Gibson, 1986; Michaels & 
Carello, 1981; Reed, 1988; Turvey, Shaw, Reed & 
Mace, 1981). A diferença entre estímulo e 
informação torna-se evidente quando se analisa o 
contexto da informação visual. Segundo Gibson 

(1986), há dois tipos principais de luz: a luz 
radiante e a luz ambiente. Uma luz radiante é 
constituída por um conjunto de raios luminosos que 
divergem de uma determinada fonte de energia. A 
estimulação dos receptores da retina por meio 
desses raios, por exemplo, indica somente a 
existência de uma determinada quantidade de 
energia. Entretanto, uma luz radiante que incide 
sobre um determinado meio vai ser refletida em 
diferentes intensidades e direções (luz ambiente). 
Como as superfícies do ambiente diferem em 
relação as suas propriedades (rigidez, densidade, 
grau de coesão entre as moléculas etc.), elas 
modificam a luz irradiada dando a essa energia 
estruturas particulares (Gibson, 1986). Dessa 
forma, a luz é estruturada à medida que é refletida, 
mapeando a estrutura e características do ambiente 
(Gibson, 1986; Gordon & Wiley, 1989; Reed, 
1988). Por exemplo, a composição e arranjo dos 
átomos de um meio sólido não permitem a 
transmissão de energia luminosa, mas apenas a 
absorção e reflexão dos raios. Essa reflexão é um 
processo que estrutura a energia luminosa, de 
forma que a luz refletida (luz ambiente) deixa de 
ser apenas energia e passa a ser informação que vai 
especificar propriedades de objetos tais como 
formato e textura de sua superfície. Dessa forma, 
segundo Gibson (1986), informação é definida 
como energia estruturada pelo ambiente e que por 
manter uma especificidade com sua fonte (uma 
relação direta de um para um - 1:1) entre a energia 
ambiental estruturada e a propriedade percebida), 
não necessita de processos inferenciais.  
Na literatura, a palavra informação é utilizada 

em muitos contextos. Por exemplo, o termo 
informação é definido em algumas abordagens 
teóricas como inputs ou energia gerada em um 
determinado meio (Lundy-Ekman, 2002).  Neste 
contexto, a informação é considerada um estímulo 
que provoca alterações no disparo de receptores 
presentes em diferentes órgãos sensoriais (Lundy-
Ekman, 2002). Entretanto, como a estimulação 
desses receptores não é suficiente para a percepção 
do mundo físico real, alguma forma de 
processamento interno é necessária para interpretar 
e enriquecer este estímulo recebido pelos 
receptores e, assim, possibilitar a adequada 
percepção do mundo real (Gordon & Wiley, 1989; 
Reed, 1988). Em outro contexto, Shannon & 
Weaver (1949) desenvolveram o campo da teoria 
da informação, na qual o conceito de informação 
está relacionado a uma medida da redução de 
incerteza (ou entropia) em um dado sistema. O 
conceito de informação descrito por Shannon & 
Weaver (1949) tem sido, até hoje, utilizado na 
formulação de teorias na área de comportamento 
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motor. Ao contrário dessas definições, para a 
abordagem ecológica o termo informação se refere 
aos padrões de energia estruturada existentes em 
um dado nicho (informação ecológica), que por ser 
específica do mundo real, informa fielmente 
(legitimamente) sobre o mundo físico sem 
necessidade de processamento inferencial ou da 
existência de processos probabilísticos (Gibson, 
1986; Kelso, 1995; Michaels & Carello, 1981).  
 Informação, sob o ponto de vista da 

Abordagem Ecológica, refere-se, portanto, a um 
padrão de energia que especifica precisa e 
fielmente a existência (e as características) de 
objetos e eventos que o observador percebe. Essa 
especificidade da informação ilustra uma relação 
direta de 1:1 entre os estados do ambiente e os 
padrões de energia que estes estados provocam 
(Michaels & Carello, 1981; Turvey, Shaw, Reed & 
Mace, 1981). Uma determinada realidade física 
provoca uma única estrutura ou padrão de energia 
no ambiente. No caso da informação visual, por 
exemplo, para cada propriedade do ambiente que 
modula a luz, há uma propriedade óptica única e 
correspondente (Turvey, Shaw, Reed & Mace 
1981). Essa relação de especificidade existente 
entre o ambiente e os padrões de energia 
estruturada pelo mesmo significa que essa energia 
estruturada descreve de forma invariante a fonte 
que a estruturou (Gibson, 1986, Gordon & Wiley, 
1989).  
Invariantes são parâmetros presentes nos 

padrões de energia estruturada pelo ambiente que 
não se alteram diante de transformações nos 
padrões de energia ou que apresentam padrões 
constantes de transformação, ilustrando 
regularidades nas suas mudanças (Gibson, 1986). 
Por exemplo, o movimento de um observador no 
ambiente gera alterações no fluxo de estimulação 
visual (fluxo óptico). A presença de regularidades e 
persistências nas mudanças do fluxo óptico 
(invariantes) vai especificar o ambiente, o 
observador e a relação entre ambos (Gibson, 1986; 
Warren, 1998). Dessa forma, transformações que 
ocorrem no campo visual especificam a 
movimentação do observador. Quando uma pessoa 
se move em direção a um objeto, cujo tamanho 
permanece constante, há uma expansão da sua 
imagem no campo visual do observador. A 
persistência do tamanho do objeto e o fluxo de 
expansão da imagem no campo visual especificam 
a aproximação do observador e não o aumento no 
tamanho do objeto. O contrário ocorre quando o 
observador se afasta de um determinado ponto. 
Esse movimento é especificado pela retração do 
campo visual que converge para o ponto do qual o 
indivíduo se afasta (Gibson, 1998; Lee & Lishman, 

1974). Existem invariantes em todos os tipos de 
padrões de energia estruturada, seja na luz 
ambiente, nos padrões de vibração de ondas 
sonoras, padrões de difusão química e também nos 
padrões de deformação de tecidos biológicos 
(Gibson, 1986). Portanto, a existência de 
invariantes, e conseqüentemente a informação 
ecológica, não está restrita à visão. A existência 
desses invariantes permite, para ser 
propositalmente repetitivo, a manutenção de uma 
relação de 1:1 entre a energia estruturada e a fonte 
que a estrutura, dando suporte ao conceito de 
especificidade da informação (Gibson, 1986; 
Michaels & Carello, 1981; Turvey, Shaw, Reed & 
Mace, 1981;  Warren, 1998). 
 A especificidade existente entre os 

invariantes presentes nos padrões de energia 
estruturada, seja ela óptica, mecânica, acústica ou 
química, e as propriedades e eventos do ambiente é 
regida por leis físicas, denominadas leis naturais 
(Denton, Dearden & Sowerby, 2003; Kugler & 
Turvey, 1987; Turvey, Shaw, Reed & Mace, 1981). 
No caso da informação visual, o tamanho, formato 
e composição de uma determinada superfície 
estrutura a luz de tal forma que a luz refletida 
preserva as características dessa superfície (Gibson, 
1986). Essa especificidade só é possível devido à 
existência de leis físicas envolvidas no processo de 
reflexão da luz (leis de reflexão). Por exemplo, em 
superfícies com ‘layout’ irregular, cada porção da 
superfície reflete a luz em determinada direção, 
causando uma reflexão difusa dos raios (Thomas, 
1996). Devido às leis relacionadas ao plano e 
ângulo de incidência e reflexão, esta reflexão 
difusa (energia estruturada – informação) 
especifica o layout irregular da superfície (Gibson, 
1986). Essas leis naturais, por governarem as 
relações de especificidade que existem no sistema 
animal-ambiente, sustentam o processo de 
percepção direta (Kugler & Turvey, 1987; Turvey, 
Shaw, Reed & Mace, 1981). Outros exemplos de 
como leis naturais regem a formação de padrões 
são facilmente encontrados na literatura, sendo 
ilustradas, tanto na formação de proteínas no nível 
sub-celular (Denton, Dearden & Sowerby, 2003) 
quanto em leis químicas de dispersão que 
provocam a emergência de formas complexas de 
cupinzeiros encontrados no Brasil e na África 
(Kugler & Turvey, 1987). 
 
Percepção direta 

 
Durante o processo de evolução, o animal 

evoluiu em um nicho ambiental que determinou 
seus sistemas perceptuais de forma a serem capazes 
de detectar os invariantes presentes nos padrões de 
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energia estruturada pelo ambiente (Reed, 1988; 
Warren, 1998). A existência de uma relação de 
especificidade entre os padrões de energia e os 
estados físicos que os geram torna possível a 
percepção sem a necessidade de qualquer forma de 
mediação (percepção direta) (Gibson, 1986; 
Gordon & Wiley, 1989; Michaels & Carello, 1981). 
Um exemplo dado por Turvey, Shaw, Reed & 
Mace (1981) pode ajudar a entender melhor esse 
conceito. Inicialmente, vamos assumir a existência 
uma relação de especificidade regida por leis 
naturais entre uma determinada propriedade “a” 
presente no ambiente (digamos ‘sólido’) e um 
determinado padrão de energia estruturado por essa 
propriedade (informação “e”). No contexto descrito 
acima, caso exista um animal/observador capaz de 
detectar essa informação “e”, (por meio dos 
sistemas perceptuais do observador) a percepção da 
propriedade “a” (extração da informação “e”) só 
pode ser direta. Na ausência de leis naturais que 
permitam que a propriedade de ‘sólido’ fosse 
especificada pela luz ambiente (ou por informação 
acústica ou mecânica), o conhecimento da 
existência dessa propriedade somente poderia 
ocorrer indiretamente por processos inferenciais 
(Turvey, Shaw, Reed & Mace, 1981). A 
especificidade da informação torna desnecessário 
qualquer processo interno (representação, 
associação, inferência e/ou memória) ao ser que 
percebe para que a percepção ocorra. Portanto, para 
que a percepção seja direta, é necessário que uma 
determinada propriedade do ambiente seja 
legitimamente (i.e., por meio de leis) especificada 
pela informação, o que só é possível através de leis 
naturais, e ainda que o animal seja dotado de 
sistemas perceptuais que o torne capaz de detectar 
essa informação (Gibson, 1986; Reed, 1988; 
Turvey, Shaw, Reed & Mace, 1981). 

 

Affordance 
 
Affordance é um termo criado por Gibson 

(1986) que se refere às possibilidades de ação 
oferecidas pelo ambiente para um determinado 
animal. O processo de percepção envolve extrair 
(perceber) affordances das superfícies, objetos, 
locais, pessoas e eventos, ou seja, perceber quais as 
possibilidades de ação são suportadas pelo 
ambiente (Gibson, 1970, 2000; Turvey, 1992;). As 
propriedades físicas de uma superfície podem 
suportar determinadas ações, ou seja, sua 
composição e seu ‘layout’ constituem o que ela 
suporta. Uma superfície plana, horizontal com alta 
rigidez, por exemplo, oferece affordance de suporte 
para uma pessoa, portanto, ela percebe que aquela 
superfície suporta a ação de deambular. Um 

determinado objeto pode especificar a affordance 
de “pegável”, “manipulável” dependendo da 
complementaridade entre as dimensões do objeto e 
as dimensões da mão do observador (Rochat, 
1989). Portanto, perceber uma affordance é 
perceber a relação entre alguma propriedade e o 
uso da mesma pelo indivíduo (Gibson, 1986).  
 Uma affordance não é específica apenas ao 

ambiente, mas também ao individuo (Klevberg & 
Anderson, 2002). Um indivíduo treinado para 
escalar percebe uma superfície com alto grau de 
inclinação como “escalável”, o mesmo não 
acontece com um indivíduo não treinado. Uma 
cadeira pode oferecer a affordance de “sentável", 
ou seja, pode suportar a ação de sentar para um 
adulto, mas não para uma criança pequena (que 
pode percebê-la como “escalável”). A água, por 
exemplo, oferece affordance de suporte para alguns 
tipos de insetos, mas não para humanos (Gibson, 
1986). Diferentes ‘layouts’ especificam diferentes 
ações para diferentes animais, portanto, uma 
affordance se refere tanto ao ambiente quanto ao 
animal, implicando em uma complementaridade 
entre ambos (Reed, 1988). 
 A percepção de uma affordance não 

necessariamente implica na sua efetivação (Reed, 
1988). Da mesma forma, a existência de uma 
affordance independe da presença de um 
observador, uma vez que esta se refere àquilo que o 
ambiente oferece e não somente àquilo que o 
animal observa (Michaels, 2003; Reed, 1988). A 
percepção de uma affordance só é possível se o 
indivíduo tiver propriedades que o permita perceber 
e fazer uso dessa affordance (Turvey, Shaw, Reed 
& Mace, 1981). Como o inseto é um animal dotado 
de capacidade para voar, ele percebe o ar como um 
meio que suporta ações de vôo (Gibson, 1986). De 
acordo com a Abordagem Ecológica, as 
capacidades de ação de um indivíduo, que 
permitem a ele fazer uso de uma affordance, é 
chamada efetividade (Michaels & Carello, 1981). 
Warren (1984) demonstraram que quando 
indivíduos foram solicitados a escolher um degrau 
com uma altura confortável para subir, utilizando 
para isso apenas a informação visual, o degrau 
escolhido foi aquele com uma altura que preservava 
uma relação ótima com o comprimento da perna, de 
forma a aumentar a eficiência biomecânica do 
movimento. Portanto, a percepção e efetivação de 
uma affordance exigem uma complementaridade 
entre as possibilidades de ação suportadas, 
especificadas pelo ambiente, e as capacidades de 
ação de um animal (efetividade) (Michaels & 
Carello, 1981).  . 
 Os conceitos centrais apresentados acima: 

especificidade da informação, percepção direta e 
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affordance demonstram que a Abordagem 
Ecológica está fundamentada no realismo direto. 
No processo de investigação científica, a escolha de 
uma teoria implica obrigatoriamente em assumir 
um compromisso com a posição filosófica que 
embasa a construção e concepção dessa teoria, bem 
como com os princípios e pressupostos que a 
norteiam. Portanto, a utilização da Abordagem 
Ecológica para o entendimento do fenômeno 
percepção-ação implica que todo raciocínio 
científico e tomada de decisão clínica devem ser 
embasados nos conceitos centrais do realismo 
direto. 
 

Conseqüências de assumir o realismo direto 

 
Assumir o realismo direto como visão 

ontológica do mundo significa negar qualquer 
necessidade de se recriar a realidade através de 
algum tipo de processamento interno (Shaw, 
Turvey & Mace, 1982). A utilização de concepções 
como a necessidade de elaboração mental para a 
percepção do mundo real implica necessariamente 
em uma separação entre animal-ambiente e mente-
corpo, dualismos ainda presentes na literatura 
científica (Turvey, Shaw, Reed & Mace, 1981). 
Neste contexto, a não especificidade do input 
gerado pelo ambiente faz com que este seja 
insuficiente para permitir a percepção do mundo 
físico real. Portanto, um indivíduo somente terá 
conhecimento do mundo por meio de memória 
inata, adquirida, ou por meio de raciocínio (Gordon 
& Wiley, 1989; Michaels & Carello, 1981). 
Qualquer teoria em que os processos perceptuais e 
motores são internos ao indivíduo está baseada em 
princípios filosóficos dualistas, para os quais 
consequentemente, a representação mental torna-se 
a base para a percepção.  
Assumir o realismo direto como posição 

filosófica para uma teoria perceptual como a 
Abordagem Ecológica implica negar qualquer 
forma de dualismo entre animal-ambiente, mente-
corpo e, consequentemente, entre percepção-ação 
(Shaw, Turvey & Mace, 1982). O compromisso 
com o realismo direto pressupõe a aceitação de 
uma nova posição ontológica sobre o mundo e o 
abandono de explicações para o comportamento 
motor que envolvam processos como empréstimo 
de inteligência e regressão infinita (Kugler & 
Turvey, 1987; Turvey & Fonseca, in press). No 
empréstimo de inteligência, dá-se a alguma 
estrutura interna ao indivíduo a capacidade, 
competência de interpretação, inferências e 
decisões (Kugler & Turvey, 1987). O cerebelo, por 
exemplo, é descrito como a estrutura responsável 
por controlar a postura e movimento através de 

comparações com representações internas e 
correções da ação (Lundy-Ekman, 2002). 
Entretanto, a forma ou o processo pelo qual esta 
estrutura realiza estas funções é algo não 
totalmente explicado. As tentativas de explicação 
acabam envolvendo processos de regressão infinita, 
ou seja, a explicação de um fenômeno requer o uso 
do fenômeno para sua explicação (Kugler & 
Turvey, 1987). Por exemplo, em teorias de controle 
motor, onde um controlador é assumido, existe a 
necessidade de se explicar quem controla o 
controlador e assim por diante. Em ambos os casos, 
observa-se a tentativa infrutífera de se responder 
quem (qual estrutura) e como (qual processo) é 
responsável pela percepção e controle do 
movimento (Turvey & Fonseca, in press). 
Acreditar, portanto, nos dualismos (separação) 
animal-ambiente e mente-corpo envolve uma visão 
ontológica totalmente diferente do realismo direto. 
A quebra do dualismo entre animal e ambiente 

e, consequentemente, entre percepção e ação, os 
quais predominam na visão científica vigente na 
área de comportamento motor, é o ponto de partida 
para assumir o realismo direto (Shaw, Turvey & 
Mace, 1982; Turvey, Shaw, Reed & Mace, 1981). 
Abandonar o dualismo significa assumir o 
mutualismo (impossibilidade de separação) entre 
animal-ambiente e entre percepção-ação, dois 
princípios básicos da Abordagem Ecológica à 
Percepção e Ação (Gibson, 1986; Withagen & 
Michaels, 2005).  
O animal percebe e age em seu ambiente e, para 

explicar o processo que envolve a percepção e a 
ação é preciso considerar o animal e o ambiente 
como um sistema mútuo, uma unidade (Gibson, 
1986; Michaels & Carello, 1981; Turvey, Shaw, 
Reed & Mace, 1981). Atualmente, várias teorias da 
área de comportamento motor afirmam considerar o 
ambiente no qual o animal está inserido (Schmidt, 
1980; Shumway-Cook & Wollacott, 2001, Tani, 
2005). Tal afirmação não implica, necessariamente, 
em abraçar o mutualismo animal-ambiente. Nessas 
teorias, o animal e o ambiente são tomados em 
dualismo, como dois subsistemas independentes 
separados arbitrariamente: o subsistema animal e o 
subsistema ambiente. Entretanto, considerar o 
ambiente é diferente de tomá-lo como um sistema 
mútuo com o animal (Turvey, Shaw, Reed & Mace, 
1981). Mutualismo animal–ambiente significa que 
nenhum animal poderia existir sem um ambiente, e 
este só é considerado ambiente, e não apenas uma 
realidade física, se houver um organismo (Gibson, 
1986; Shaw, Turvey & Mace, 1982).  
Assumir o mutualismo animal-ambiente é 

imprescindível para se assumir o mutualismo 
percepção-ação (Gibson, 1986). As ações do animal 



 

Abordagem ecológica à percepção e ação 

Brazilian Journal of Motor Behavior, 2007, Vol. 2, No. 1, 1-10 

 
7 

ocorrem em referência a um ambiente, o qual 
estrutura a energia que o especifica (informação), e 
esta, por sua vez, é percebida pelo animal 
(Michaels & Carello, 1981; Turvey, Shaw, Reed & 
Mace, 1981). De acordo com a abordagem 
ecológica, o animal percebe para agir e age para 
perceber (Gibson, 1986). Perceber para agir 
significa que a função primária da percepção é 
guiar a ação do animal no ambiente (Gibson, 1986; 
Michaels & Carello, 1981). Por exemplo, estar no 
local certo no tempo certo para agarrar uma bola 
que foi lançada não é solucionado por predição, 
mas apenas por adaptar a ação à informação que 
especifica o que precisa ser feito para satisfazer o 
objetivo de agarrar a bola (Michaels & Oudejans, 
1992). Neste caso, se a aceleração vertical da bola 
for um invariante que especifica a trajetória da 
mesma, basta ajustar a ação (locomoção) para 
manter constante a aceleração vertical da projeção 
da bola no plano de imagem, para estar no local 
exato para alcançar a bola, e não predizer onde a 
bola vai cair e então agir (Michaels & Oudejans, 
1992). Exemplo similar da percepção de 
informação guiando a ação é observado quando se 
extrai do fluxo óptico o invariante tau (Inverso da 
taxa de expansão do tamanho da imagem projetada 
pelo objeto na retina do observador) obtém-se a 
informação de tempo para contato. O indivíduo 
guia sua ação de se esquivar de um objeto que se 
aproxima do seu rosto ao extrair uma informação 
que vai especificar em um determinado momento o 
contato imediato com o objeto (Lee, 1980). Estes 
exemplos ilustram como a existência de controle 
prospectivo pode ser entendido pela abordagem 
ecológica sem a necessidade da implementação de 
conceitos, de predição ou antecipação baseados em 
modelos internos (Turvey, 1992). O mutualismo 
entre percepção e ação é possível, pois a 
informação além de ser fiel à sua fonte (fenômeno 
de especificidade regido por leis naturais), 
especifica as possibilidades de ações que o 
ambiente oferece para o animal (affordance) 
(Turvey, Shaw, Reed & Mace, 1981). 
Em complementaridade ao conceito de 

percepção para a ação, agir para perceber significa 
que ações exploratórias do animal no ambiente são 
importantes fontes de informação perceptual 
(Gibson, 1988). Oudejans, Michaels, Bakker e 
Dolné (1996) demonstraram que durante uma tarefa 
em que o indivíduo tinha que agarrar uma bola 
lançada em sua direção foi observada uma baixa 
precisão do movimento de agarrar a bola quando os 
indivíduos se mantinham parados. Entretanto, 
quando os mesmos puderam se movimentar ao 
serem expostos à trajetória inicial da bola, a 
precisão para agarrar a bola foi significativamente 

maior. Como o processo de percepção envolve uma 
exploração ativa do ambiente (Gibson, 1986), este 
exemplo demonstra que o próprio movimento gera 
informações utilizadas para guiar a ação, 
estabelecendo um ciclo percepção – ação. Neste 
contexto, percepção e ação são componentes 
diferentes da mesma função (Michaels & Carello, 
1981) e como são inerentes ao sistema animal-
ambiente (Gibson, 2000), devem também ser 
sempre considerados mutuamente. Os princípios da 
mutualidade animal-ambiente e da mutualidade 
percepção-ação são ilustrados nos conceitos de 
affordance e de efetividade, discutidos 
anteriormente.  
 Os princípios discutidos retratam o 

compromisso do realismo direto com uma ciência 
baseada em leis naturais (Turvey, Shaw, Reed & 
Mace, 1981), em que não há a necessidade de 
preencher lacunas desconhecidas com explicações 
teóricas que levam a problemas como os da 
regressão infinita e o empréstimo de inteligência 
(Kugler & Turvey, 1987). A busca por essas leis 
tem se tornado o grande esforço de investigação 
dos pesquisadores envolvidos com essa teoria 
(Carello, 2004; Coelho, 2004; Fonseca e Turvey, 
2006; Michaels & Beek, 1995; Turvey, Burton, 
Pagano, Solomon & Runeson, 1992; Turvey, 2007; 
Warren, 1998) com o objetivo de desenvolvê-la, 
comprovando e estabelecendo cientificamente seus 
pressupostos, e não apenas de assumi-los, aceitá-los 
ou tomá-los como existentes. Portanto, o grande 
compromisso da Abordagem Ecológica à Percepção 
e Ação, e talvez o que suporta os princípios 
discutidos, é com uma ciência natural, uma teoria 
constituída por leis naturais capazes de explicar 
cientificamente os pressupostos da mutualidade 
animal-ambiente, da mutualidade percepção-ação, 
da especificidade da informação e da percepção 
direta.   
 

Considerações Finais 

 
Assumir a posição filosófica e os pressupostos 

teóricos da Abordagem Ecológica à Percepção e 
Ação faz com que as áreas do comportamento 
motor, especificamente relacionadas ao controle, 
aprendizagem e desenvolvimento motor, possam 
ser repensadas considerando-se os conceitos 
centrais e os princípios básicos dessa abordagem. 
Entretanto, devido ao fato de que um entendimento 
mais aprofundado de cada uma dessas áreas por 
parte da abordagem ecológica necessita da 
apresentação de alguns conceitos não discutidos 
nessa revisão, tais como complexidade, auto-
organização, criticalidade, transições de fase, 
atratores e exploração-seleção (Kugler & Turvey, 
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1987; Kelso, 1995; Turvey, 2004), o detalhamento 
da visão ecológica para essas áreas está fora do 
escopo do presente artigo. Na área de controle 
motor, discussões sobre o papel da informação no 
controle da ação (Laws of Control) são 
elegantemente apresentadas Warren (2006) e 
Turvey (1990, 2007). Aos interessados na área de 
aprendizado motor, teorias ecológicas do 
aprendizado perceptual e motor são encontradas 
nos trabalhos de Michaels & Beek (1995), Jacobs 
& Michaels (2002), Runeson & Andersson (2007) e 
Gibson (1955, 2003). Além dos conceitos da 
abordagem ecológica, avanços nas áreas de 
sistemas epigenéticos e sistemas dinâmicos têm 
contribuído para o entendimento dos processos 
desenvolvimentais sob uma perspectiva ecológica. 
Os trabalhos de  Adolph, Eppler & Gibson (1993), 
Dent-Read & Zukow-Goldring (1997), Miller 
(1997), Thelen (1995), Turvey & Fitzpatrick (1993) 
e Wagman & Miller (2003) são bons exemplos de 
como a abordagem ecológica pode auxiliar o 
entendimento do desenvolvimento humano.  
Estudos desenvolvidos na área de 

comportamento motor (Coelho, 2004; Jacobs & 
Michaels, 2002; Michaels & Beek,1995; Shaw, 
McIntyre & Mace, 1974; Sidaway, McNitt-Gray & 
Davis 1989) têm permitido a fundamentação da 
Abordagem Ecológica à Percepção e Ação e 
demonstrado que esta é uma abordagem consistente 
e promissora para fornecer um modelo que 
relacione cientificamente as idéias existentes e, 
consequentemente, permitir o desenvolvimento do 
conhecimento cientifico para o entendimento do 
movimento humano. A posição filosófica da 
abordagem ecológica, os seus conceitos centrais e 
os seus princípios básicos ilustram a sua 
singularidade, permitem a sua distinção em relação 
a outras teorias e reforçam o seu comprometimento 
com a ciência. Em qualquer área do conhecimento, 
teorias são propostas com o objetivo de organizar e 
explicar fatos e observações reais (Portney & 
Watkins, 2000). Apenas quando as mesmas 
alcançam um nível de consistência sólida, 
resultante de evidências confirmatórias e de 
ausência de evidências falsificatórias, é possível 
consolidá-las e utilizá-las para predizer os fatos 
existentes. Os profissionais e pesquisadores 
envolvidos no estudo do comportamento motor 
devem, portanto, selecionar de forma criteriosa e 
consciente aquela teoria que deve ser adotada, tanto 
para a atuação prática quanto para o 
direcionamento de investigações científicas. Esse é 
o único caminho sólido para permitir o 
desenvolvimento teórico e o estabelecimento de 
predições precisas acerca do comportamento motor 
humano. Nesse sentido, a abordagem ecológica à 

percepção e ação deve ser seriamente considerada, 
mesmo que a quebra de paradigmas produzida 
pelos conceitos desenvolvidos por James Gibson e 
apresentados no presente artigo possa ser, 
aparentemente, radical. 
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